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GABINETE DO DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

AUTOR: DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

PROJETO DE LEI
13/12/2017

Implementa a Política Estadual de Assistência e Apoio à
Saúde do Estudante na Rede Pública Estadual de Educação.

 

 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Implementa, na rede pública estadual de educação, a política estadual de assistência e apoio à
saúde do estudante, que tem como objetivo buscar o desenvolvimento e formação integral dos educandos
por intermédio de ações de promoção da saúde.

 

Art. 2º São objetivos da Política de que trata esta lei:

 

I – Prevenir possíveis problemas e agravos de doenças dos estudantes;

 

II – Proporcionar melhoria no processo de ensino e aprendizagem;

 

III - Fortalecer a participação da comunidade nas políticas de educação e saúde;
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IV – Promover o bem-estar físico, psíquico e social dos estudantes.

 

Art. 3º A implementação da Política Estadual de Assistência e Apoio à Saúde do Estudante terá ações
direcionadas para:

 

I – Incentivo a uma alimentação saudável;

 

II – Valorização e promoção da prática de atividades físicas;

 

III – Prevenção e combate ao tabagismo e ao uso de drogas e álcool;

 

IV - Promoção da saúde sexual e reprodutiva;

 

V – Orientação sobre o período de vacinação;

 

VI – Promoção de saúde bucal, auditiva e visual.

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

 

A oferta de assistência e apoio aos estudantes da rede pública estadual de ensino consiste em dar
condições para seu pleno desenvolvimento de forma digna.

A instituição de tal política pública representa um ponto fundamental para a melhoria da aprendizagem e
bem-estar dos alunos contemplados, além da formação integral e qualificação dos estudantes em assuntos
de relevância para a sua vida.

DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

DEPUTADO (A)
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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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DESPACHO
26/02/2018
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FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO
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PROJETO DE LEI Nº 00352/2017

AUTORIA: DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

MATÉRIA: “IMPLEMENTA A POLÍTICA ESTADUAL DEASSISTÊNCIA E APOIO
À SAÚDE DO ESTUDANTE NA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO”.

 

 

 

                                                                  PREÂMBULO

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer quanto à sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade, o Projeto de Lei cujo número, autoria e matéria constam em epígrafe.

 

                                                                  DO PROJETO

 

                                               A presente propositura, em seus artigos, assim dispõe:

 

Art. 1º Implementa, na rede pública estadual de educação, a política
estadual de assistência e apoio à saúde do estudante, que tem como
objetivo buscar o desenvolvimento e formação integral dos educandos por
intermédio de ações de promoção da saúde.
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Art. 2º São objetivos da Política de que trata esta lei:

 

I – Prevenir possíveis problemas e agravos de doenças dos estudantes;

II – Proporcionar melhoria no processo de ensino e aprendizagem;

III - Fortalecer a participação da comunidade nas políticas de educação e
saúde;

IV – Promover o bem-estar físico, psíquico e social dos estudantes.

 

Art. 3º A implementação da Política Estadual de Assistência e Apoio à
Saúde do Estudante terá ações direcionadas para:

 

I – Incentivo a uma alimentação saudável;

II – Valorização e promoção da prática de atividades físicas;

III – Prevenção e combate ao tabagismo e ao uso de drogas e álcool;

IV - Promoção da saúde sexual e reprodutiva;

V – Orientação sobre o período de vacinação;

VI – Promoção de saúde bucal, auditiva e visual.

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

         Como se vê, louvável é a iniciativa proposta pelo Autor do presente Projeto.

 

DA JUSTIFICATIVA

 

            Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou,
fundamentando a iniciativa de sua propositura, nos seguintes termos:

“A oferta de assistência e apoio aos estudantes da rede pública estadual de ensino consiste em dar
condições para seu pleno desenvolvimento de forma digna.
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A instituição de tal política pública representa um ponto fundamental para a melhoria da aprendizagem e
bem-estar dos alunos contemplados, além da formação integral e qualificação dos estudantes em assuntos
de relevância para a sua vida.”

          Encaminhada a referida proposição legislativa em pauta à esta consultoria técnica, passa-se a tecer
considerações em torno do assunto, conforme as disposições adiante delineadas.

 

                    ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS INTRODUTÓRIOS.

 

          Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, :in verbis

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

                       Nesse sentido, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do
paralelismo das formas, estatui, em seu art. 14, incs. I e IV, ex vi legis:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;
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                       Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados, como se sabe, os poderes . É bem verdade que cabem aos Estadosremanescentes
não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União
e os Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art. 24, e a competência
exclusiva, referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os
Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam
vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

            Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed.
São Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um
órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de

.poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções

 

           Finalizadas essas considerações iniciais sobre federação e competências legislativas, lembra-se,
com o devido respeito, que pretende-se mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das
pessoas políticas fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na
Constituição Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos
elementos da autonomia dos entes federativos.

 

 

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA.

 

            Como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem e,
nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal.

 

            Destarte,  em relação ao tema objeto da presente proposição, a competência legislativa, como
se demonstrará adiante, é comum entre União, Estados e Distrito Federal.

A propositura versa sobre tema afeto à , e, nos termos do artigo adiante relacionado saúde e educação
,é competência da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar concorrentemente as matérias

consoante se constata abaixo:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
:concorrentemente sobre

 

(...)
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IX - , cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,educação
desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85,
de 2015)

 

(...)

 

XII – previdência social, ;proteção e defesa da saúde

 

                           A prescrição constitucional supra destacada encontra-se igualmente disposta na
, cujo art. 16 e inc. VII se transcreve à frente:Constituição do Estado do Ceará

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)

IX – educação, cultura, ensino e desporto;

 

(...)

 

          XII- previdência social, ;proteção e defesa da saúde

 

 

            Nessa perspectiva, salutar pôr em relevo, no que tange à reportada competência concorrente da
União, os Estados e Distrito Federal para legislar em torno da matéria supra ventilada, as disposições
adiante grafadas, extraídas, respectivamente, da Carta Magna da República (§§ 1º à 4º do art. 24)  e da
Carta Constitucional do Estado do Ceará (§§ 1º à 3º do art. 16):

 

Art. 24. (...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
.limitar-se-á a estabelecer normas gerais

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não
.exclui a competência suplementar dos Estados

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
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§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Art. 16. (...)

§ 1º. A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á a
estabelecer normas gerais, e à sua falta, não ficará o Estado impedido

.de exercer atividade legislativa plena

§ 2º. A competência da União para legislar sobre normas gerais não
.exclui a competência suplementar dos Estados

§ 3º. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a
eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário. (grifo inexistente no
original).

 

                         Imperioso sublinhar, então, que no âmbito da legislação concorrente cabe à União tratar
.sobre normas gerais, e aos Estados dispor de forma suplementar, segundo as peculiaridades locais

Acerca da competência legislativa concorrente, ensina Alexandre de Morais[1], in litteris:

 

No âmbito da legislação concorrente, a doutrina tradicionalmente
classifica-a em cumulativa sempre que inexistir limites prévios para o
exercício da competência, por parte de um ente, seja a União, seja
Estado-membro, e em não cumulativa, que propriamente estabelece a
chamada repartição vertical, pois dentro de um mesmo campo material
(concorrência material de competência), reserva-se um nível superior ao
ente federativo União, que fixa princípios e normas gerais, deixando ao
Estado-membro a complementação.

A Constituição brasileira adotou a competência concorrente não cumulativa
ou vertical, de forma que a competência da União está adstrita ao
estabelecimento de normas gerais, devendo os Estados e o Distrito Federal
especificá-las, através de suas respectivas leis. É a chamada competência
suplementar dos Estados- membros e do Distrito Federal (CF, art. 24 §2º).

 

            Dito isto e observando as imposições constitucionais supra ressaltadas, concluímos que compete à
União, neste campo material, definir as diretrizes, enquanto aos Estados-membros compete à
suplementação das normas gerais de forma a contemplar às particularidades locais.

 

                        Nesse sentido, Harrison Leite[2] leciona que:

 

Por força do § 3º do art. 24 da Constituição Federal de 1988, onde se lê que
“inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena para atender as suas peculiaridades”, isto é:
editam não somente normas especiais, mas também normas gerais, vez que
a União não as editou.
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            Oportuno trazer à baila o ensinamento jurisprudencial que segue:

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 14.861/05, DO
ESTADO DO PARANÁ. INFORMAÇÃO QUANTO À PRESENÇA DE
ORGANISMOS GENETICAMENTE MODIFICADOS EM ALIMENTOS
E INGREDIENTES ALIMENTARES DESTINADOS AO CONSUMO
HUMANO E ANIMAL. LEI FEDERAL 11.105/05 E DECRETOS
4.680/03 E 5.591/05. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
CONCORRENTE PARA DISPOR SOBRE PRODUÇÃO, CONSUMO

 ART. 24, V E XII, DAE PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE.
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ESTABELECIMENTO DE NORMAS
GERAIS PELA UNIÃO E COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DOS

. 1. Preliminar de ofensa reflexa afastada, uma vez que aESTADOS
despeito da constatação, pelo Tribunal, da existência de normas federais
tratando da mesma temática, está o exame na ação adstrito à eventual e
direta ofensa, pela lei atacada, das regras. O Presidente da Assembleia
Legislativa do Estado do Acre argui a inadequação da via eleita, por ser
imprescindível o exame de compatibilidade entre a norma estadual
impugnada e a legislação federal, para concluir-se pela usurpação ou não de
competência da União. Não procede a alegação. As regras alusivas à divisão
de competências estão compreendidas na própria Carta da República, da
qual cabe ao Supremo exercer a guarda. Na espécie, à vista da regra
constitucional do § 1º do artigo 24, basta o exame do ato normativo atacado,
mediante esta ação direta, para saber se o Estado adentrou o campo
reservado à União, que é o relativo às normas gerais. Cuidando de matéria
análoga, o Supremo, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.645/PR,
relatora ministra Ellen Gracie, assentou que a existência de lei federal
tratando do tema, presente conflito acerca de competência legislativa
concorrente, não serve a afastar a conclusão de o exame de validade da
norma estadual ser feito considerada a Carta da República: AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 14.861/05, DO ESTADO DO
PARANÁ. INFORMAÇÃO QUANTO À PRESENÇA DE ORGANISMOS
GENETICAMENTE MODIFICADOS EM ALIMENTOS E
INGREDIENTES ALIMENTARES DESTINADOS AO CONSUMO
HUMANO E ANIMAL. LEI FEDERAL 11.105/05 E DECRETOS
4.680/03 E 5.591/05. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
CONCORRENTE PARA DISPOR SOBRE PRODUÇÃO, CONSUMO
E PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE. ART. 24, V E XII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ESTABELECIMENTO DE NORMAS
GERAIS PELA UNIÃO E COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DOS

. 1. Preliminar de ofensa reflexa afastada, uma vez que aESTADOS
despeito da constatação, pelo Tribunal, da existência de normas federais
tratando da mesma temática, está o exame na ação adstrito à eventual e
direta ofensa, pela lei atacada, das regras2 Documento assinado
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. MIN. MARCO
AURÉLIO ADI 4954 / AC constitucionais de repartição da competência
legislativa. Precedente: ADI 2.535-MC, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ
21.11.03. [...]

 

            Nesses casos, podemos concluir que a competência dos Estados-membros é plena.
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                                        DAS COMPETÊNCIAS CONSTITUCIONAIS

 

A propositura em tela é um direito consagrado na Constituição Federal/88, dentre os Direitos
Fundamentais, a fim de proteger a dignidade da pessoa humana no seu art. 1º, inciso III, :in verbis

 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos
Estados e Municípios e do distrito federal, constitui-se em Estado democrático de
direito e tem como fundamentos:

(...)

 

III – a dignidade da pessoa humana;

 

Ademais, também é resguardado pelos direitos sociais descritos no art. 6º, CF/88 a seguir:

 

Art. 6º São direitos sociais , ,  alimentação, o trabalho, aa educação a saúde a
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição. (grifo nosso)

 

Por outro lado, a matéria é, especificamente, abordada no art. 227, CF/88,                  ;in verbis

 

Art. 227. , aoÉ dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão. (grifos nossos)

 

 

Entendemos que a matéria a que se refere o projeto de lei  é abrangida pelas Constituiçõessub examine
Federal e Estadual, e sem sombra de dúvida,  está relacionada à proteção e a defesa da saúde e

 como bem reza em sua ementa que dispõe sobre educação da pessoa, IMPLEMENTAÇÃO DA
POLÍTICA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E APOIO À SAÚDE DO ESTUDANTE NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO.
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          Ademais, no mesmo sentido, a Carta Estadual do Ceará, especificamente, trata da saúde no seu art.
245, como também, sobre a família e a criança, no art. 272,  in litteris:

 

 

Art. 245.  , garantido medianteA saúde é direito de todos e dever do Estado
políticas sociais e econômicas que visem a eliminação de doenças e outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às suas ações e serviços.

 

Art. 272. É dever da família, da sociedade e do Estado promover ações que visem 
 e ao adolescente, com prioridade, assegurar à criança o direito à vida, à saúde,

, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à alimentação à dignidade,
, além deao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária

colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão. (grifo nosso)

 

 

Isto, aliás, é bem visível em sua justificativa e, como vimos na legislação supracitada, a matéria
encontra-se prevista nas Constituições Federal e Estadual.

 

                                                       DA INICIATIVA DAS LEIS

 

                                              

            A princípio, cumpre observar que a iniciativa de Leis encontra guarida no art. 61 da Constituição
Federal, assim como no art. 60, inc. I, da nossa Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I- aos Deputados Estaduais;

II- Ao Governador do Estado.

 

            Por outro lado, acentua-se que a competência ora exposta é remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o
inciso II, e § 2º, e alíneas, do supracitado artigo da Carta Magna Estadual.
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                       A Constituição Federal previu matérias cuja iniciativa legislativa reservou expressamente ao
Chefe do Poder Executivo. A Constituição Estadual, por simetria, reproduziu esse regramento, de modo
que a eventual ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo inquina o ato normativo de nulidade, por
vício de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida ingerência na esfera de competência
exclusiva do Poder Executivo.

 

            Feitos estes aportes, tem-se que o projeto em questão, não fere a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias
relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, hava vista que não

.aborda assunto que envolve organização, funcionamento e atribuições da Administração Pública
Vejamos:

 

Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
:disponham sobre

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e
sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento
de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional,
seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de
civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais
militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços

;públicos

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão
de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária. (grifo inexistente no original)

 

         De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe
do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual, in

:verbis

 

Art.88. :Compete privativamente ao Governador do Estado

II –  e dos Comandantesexercer, com o auxílio dos Secretários de Estado
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da

;administração estadual
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III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
;Constituição

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo
. (grifo inexistente noe da administração estadual, na forma da lei

original)                         

 

 

   Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Ilustre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão.

 

                                                              CONCLUSÃO

 

            Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER FAVORÁVEL
à regular tramitação do Projeto de Lei nº 352/2017.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] Moraes, Alexandre de. Direito Constitucional. 6ª Ed. São Paulo: Atlas, 1999.
P. 278/279.

 

[2] Leite, Harrison. Manual de Direito Financeiro. 6ª ed. rev. ampl. e atual. -
Salvador: JusPODIVM, 2017. P. 64.

 

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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PAULINE QUEIROS CAULA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
28/02/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 352/2017 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  06/03/2018 09:08:13  Data da assinatura:  06/03/2018 09:13:07

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
06/03/2018

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO POROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  25/06/2018 15:44:23  Data da assinatura:  25/06/2018 15:51:23

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
25/06/2018

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO
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  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/07/2018
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X NÃO NÃO NÃO
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  07/11/2018 17:59:53  Data da assinatura:  07/11/2018 18:09:34

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
07/11/2018

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 352/2017

 

IMPLEMENTA A POLÍTICA ESTADUAL DE
ASSISTÊNCIA E APOIO À SAÚDE DO ESTUDANTE NA
REDE PÚBLICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO.

 

AUTORA: MIRIAN SOBREIRA

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposição nº 352/2017, de autoria da Deputada Mirian Sobreira  que , “IMPLEMENTA A
POLÍTICA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E APOIO À SAÚDE DO ESTUDANTE NA REDE
PÚBLICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO..

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer FAVORÁVEL
da Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e não adentra na
competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no art. 60, I e § 2º, alínea “c”
da Constituição Estadual do Ceará,in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;
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II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento
do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em
matérias de sua competência privativa, previstas nesta
Constituição;

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do
Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual e dos Tribunais de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis
que disponham sobre:

a)   criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

 

Em tempo, o presente projeto de lei está em conformidade com o artigo 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia, assim vejamos:

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além
da proposta de emenda à Constituição Federal e à
Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de
competência do Poder Legislativo, com a sanção do
Governador do Estado;
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Em sede regimental, destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos para
sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se assentadas no artigo 234 do Regimento Interno desta
Casa:

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal; II - a
discussão ou a votação de proposição anexa, quando a
aprovada ou rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a
anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver
substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já
aprovada ou rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou
de dispositivos já aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a
outro, considerado inconstitucional, de acordo com o parecer
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o
requerimento, com a mesma ou oposta finalidade, de outro já
deliberado.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

III- DO VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto    , porA FAVOR DA ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei nº 352/2017
encontrar-se em conformidade com os aspectos legais e constitucionais.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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MEMORANDO
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EMISSÃO:
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COMISSÃO DE  SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

31 de 3132 de 54



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  02/06/2021 10:43:44  Data da assinatura:  02/06/2021 13:05:42

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
02/06/2021

LIDO NA 10ª (DÉCIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 02
DE JUNHO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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DESPACHO
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ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR-CHEFE DA CONSULTORIA JURIDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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Trata-se do PL 259/2021, através do qual restou desarquivado o PL 352/2019 e, neste, já restou emitido
parecer por esta CONJUR, parecer que ora ratifica-se.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
30/06/2021

Acolho o parecer da Consultoria Jurídica.

À CCJ.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  01/07/2021 14:20:21  Data da assinatura:  01/07/2021 14:20:29

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
01/07/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CCJR - PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 259/2021

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  16/08/2021 02:44:14  Data da assinatura:  16/08/2021 02:44:30

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
16/08/2021

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 259/2021, 
DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N.º 352/2017 – QUE
IMPLEMENTA A POLÍTICA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA E
APOIO À SAÚDE DO ESTUDANTE NA REDE PÚBLICA
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei nº 259/2021 apresentado pelo Deputado Ferreira Aragão, dispondo sobre a
implementação da política estadual de assistência e apoio à saúde do estudante na Rede Pública Estadual
de Educação.

Em sua justificativa argumenta que “a oferta de assistência e apoio aos estudantes da rede pública
estadual de ensino consiste em dar condições para seu pleno desenvolvimento de forma digna.”

Destaca ainda em sua justificativa que “A instituição de tal política pública representa um ponto
fundamental para a melhoria da aprendizagem e bem-estar dos alunos contemplados, além da formação
integral e qualificação dos estudantes em assuntos de relevância para a sua vida.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 9-19, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale apontar, ainda, que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – ANÁLISE
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Referido Projeto propõe a implementação da política estadual de assistência e apoio à saúde do estudante
na Rede Pública Estadual de Educação.

Ao analisar a constitucionalidade do Projeto de Lei em comento, vimos que a Procuradoria deste Poder
deu o parecer favorável, alegando que o projeto em questão não fere a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas
no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual, haja vista que não aborda assunto que

.envolve organização, funcionamento e atribuições da Administração Pública

Ocorre que o artigo em questão não cria despesas ao Poder Executivo, nem acabará por interferir na
administração daquele poder, visto que se limita a dispor que o Estado poderá promover atividades de

.conscientização da comunidade escolar

Há de se observar, ainda, que, em se tratando de projeto que versa sobre educação e saúde, a matéria em
questão encontra-se abarcada pela competência concorrente entre os entes federativos, estando a
proposição em comento em perfeita sintonia com os limites da competência suplementar dos Estados
prevista no § 2º do artigo 24 da Constituição Federal.

Nesses termos, quanto à iniciativa da Lei, constata-se que a presente proposição segue os devidos ditames
da norma constitucional posta.

 

III – VOTO

 

Feitas as considerações iniciais, a proposição em análise, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu
relevante interesse público e social, razão pela qual, conforme preceitos constitucionais e regimentais,
ofertamos parecer  à regular tramitação do Projeto de Lei nº 259/2021, haja vista aFAVORÁVEL
importância da matéria apresentada.

 

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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Assembleia Legislativa 

do Estado do Ceará 
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EMENDA MODIFICATIVA / SUPRESSIVA N.º 01/2021 

 
 

AO PROJETO DE LEI Nº 259/2021 - AUTORIA DO DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO 

 
 

MODIFICA O ARTIGO 1º, MODIFICA O CAPUT 

E SUPRIME O INCISO IV DO ARTIGO 3º, DO 

PROJETO DE LEI Nº 259/2021, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO. 

 
 

Art. 1º – Fica modificado o artigo 1º, modificado o caput e suprimido o inciso IV do artigo 3º, do 

Projeto de Lei nº 259/2021, de autoria do deputado Ferreira Aragão, passando a viger com a 

seguinte redação: 

 

Art.1º. Implementa, na rede pública estadual de educação, a política 

estadual de assistência e apoio à saúde do estudante, que tem como objetivo 

buscar o desenvolvimento e formação integral dos educandos por 

intermédio da promoção da saúde. 

 

Art.3º A implementação da Política Estadual de Assistência e Apoio à 
Saúde do Estudante será direcionada para: 

 
 

Art. 2º - Esta Emenda entra em vigor na data de sua aprovação. 

 

 
 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

17 de agosto de 2021. 
 

JúlioCésar Filho 

Deputado Estadual – Cidadania 

LÍDER DO GOVERNO 

42 de 54



Assembleia Legislativa 

do Estado do Ceará 

Gabinete do Deputado Estadual Júlio César Filho - Líder do Governo - Av. Desembargador Moreira, 2807 – Dionísio Torres / CEP: 60.170-900 / 
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JUSTIFICATIVA 

 

 

 
A presente emenda tem por objetivo modificar o art. 1º e o art. 3º e incisos do 

presente projeto, para que o mesmo se amolde à Constituição do Estado do Ceará, pois esses 

dispositivos apresentam ilegalidades e vícios, incidindo na esfera executiva, nas competências da 

administração, criando autorizações, desrespeitando a separação dos poderes, bem como incorrendo 

em vício de iniciativa, nos termos do art. 60, §2º, alínea “c”, da Constituição Estadual do Ceará. 

 

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres parlamentares para a aprovação desta 

emenda. 
 

 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

17 de agosto de 2021. 
 
 

JúlioCésar Filho 

Deputado Estadual – Cidadania 

LÍDER DO GOVERNO 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  18/08/2021 12:46:54  Data da assinatura:  18/08/2021 12:46:58

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

15ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 17/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP, CE, CSSS E COFT - DEP. JULIOCÉSAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99680 - DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

  Data da criação:  19/08/2021 13:09:28  Data da assinatura:  19/08/2021 13:09:57

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
19/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; DE SEGURIDADE

SOCIAL E SAÚDE; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO

47 de 54



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  02/09/2021 15:08:49  Data da assinatura:  02/09/2021 15:09:09

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
02/09/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO;
DE SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 259/2021

 

IMPLEMENTA A POLÍTICA ESTADUAL DE
ASSISTÊNCIA E APOIO À SAÚDE DO
ESTUDANTE NA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE
EDUCAÇÃO.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Ferreira Aragão, o qual implementa aProjeto de Lei nº 259/2021,
Política Estadual de Assistência e Apoio à Saúde do Estudante na Rede Pública Estadual de Educação.

Na justificativa do Projeto de Lei, o autor destaca que "A oferta de assistência e apoio aos estudantes da
rede pública estadual de ensino consiste em dar condições para seu pleno desenvolvimento de forma
digna. A instituição de tal política pública representa um ponto fundamental para a melhoria da
aprendizagem e bem-estar dos alunos contemplados, além da formação integral e qualificação dos
estudantes em assuntos de relevância para a sua vida.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 17 de
agosto de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei implementa a Política Estadual de Assistência e Apoio à Saúde do Estudante na
Rede Pública Estadual de Educação.

A matéria dispõe sobre a instituição de uma política estadual de assistência e apoio à saúde dos
estudantes, no âmbito da rede pública estadual de educação do Estado do Ceará, como uma política
pública que visa a melhora na educação e no cuidado e proteção da saúde dos estudantes mais vulneráveis
que necessitam de cuidados. Não observamos óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Entretanto, sugerimos que seja modificado o artigo 1º, modificado o caput e suprimido o inciso IV do
artigo 3º, do Projeto de Lei nº 259/2021, de autoria do deputado Ferreira Aragão, visando que este projeto
se amolde a Constituição Estadual, retirando seus vícios, passando a viger com a seguinte redação:

Art. 1º. Implementa, na rede pública estadual de educação, a política estadual de
assistência e apoio à saúde do estudante, que tem como objetivo buscar o
desenvolvimento e formação integral dos educandos por intermédio da promoção
da saúde.

(...)

Art. 3º A implementação da Política Estadual de Assistência e Apoio à Saúde
do Estudante será direcionada para:

 

Diante do exposto, no tocante ao , de autoria do Deputado Ferreira Aragão,Projeto de Lei n° 259/2021
apresentamos  PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO DO ART. 1º E DO CAPUT DO

 à regular tramitação da presente Proposição.ART. 3º E SUPRESSÃO DO INCISO IV DO ART. 3º
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É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP, CE, CSSS E COFT

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  02/09/2021 16:45:53  Data da assinatura:  02/09/2021 16:45:57

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
02/09/2021
  

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

65ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA        DATA 24/08/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE EDUCAÇÃO; 
E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/09/2021 12:45:54  Data da assinatura:  21/09/2021 09:28:15

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
21/09/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 30ª (TRIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/09/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 59ª (QUINQUAGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/09/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 60ª (SEXGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/09/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E DEZESSETE

IMPLEMENTA A POLÍTICA ESTADUAL DE
ASSISTÊNCIA E APOIO À SAÚDE DO ESTUDANTE
NA REDE PÚBLICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Ah. 1.° Implementa, na rede pública estadual de educação, a Política Estadual de
Assistência e Apoio à Saúde do Estudante, que tem como objetivo buscar o desenvolvimento e
formação integral dos educandos por intermédio da promoção da saúde.

Art. 2.° São objetivos da Política de que trata esta Lei:
1 — prevenir possíveis problemas e agravos de doenças nos estudantes;
II — proporcionar melhoria no processo de ensino e aprendizagem;
ifi — fortalecer a participação da comunidade nas políticas de educação e saúde;
IV — promover o bem-estar fisico, psíquico e social dos estudantes.
Ah. 3.° A implementação da Política Estadual de Assistência e Apoio à Saúde do

Estudante será direcionada para:
1 — incentivo a uma alimentação saudável;
II — valorização e promoção da prática de atividades fisicas;
III — prevenção e combate ao tabagismo e ao uso de drogas e álcool;
IV — orientação sobre o período de vacinação;
V — proi~ção de saúde bucal, auditiva e visual.
Art. 4.° ~st~ Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO Dt&~SSEMBLEL4 LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 16 de setembro d\~1.

DEP. EVANDRO LEITÃO

Çç PRESIDENTE
DEP. FERNANDO SANTANA

_______________________ 1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA

______ 2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. ANTÔNIO GRANJA
1~ SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DEP. ÉIUK.& AMORIM
3•~ SECRETÁRIA
DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO
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